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Resumo 

As práticas de manejo da colheita e pós-colheita garantem qualidade do pescado 

fornecido. Para o pequeno produtor a assistência técnica governamental se caracteriza como a 

principal fonte de acesso ao conhecimento sobre a temática. Dessa maneira, o objetivo dessa 

pesquisa foi identificar quais as recomendações técnicas realizadas pelos agentes de 

assistência técnica sobre boas práticas de manejo colheita e pós-colheita aos piscicultores da 
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região metropolitana de Manaus, Amazonas - Brasil. Para isso foram realizadas entrevistas a 

109 produtores abordando a temática supracitada. Durante as entrevistas foi possível 

identificar a dificuldade do produtor em determinar de forma segura as práticas de manejo 

recomendadas. Desse modo, é necessário que as abordagens pelos agentes de assistência 

técnica sejam realizadas de forma clara do ponto de vista do produtor/receptor, para que as 

mesmas sejam aderidas de forma satisfatória. 

Palavra-chave: pescado, boas práticas de manejo, piscicultura familiar, renda, pequena 

propriedade. 

 

Abstract 

Harvest and post-harvest management practices ensure the quality of the fish supplied. For the 

small producer, the governmental technical assistance is characterized as the main source of 

access to knowledge on the subject. So, the objective of this research was to identify the 

technical recommendations made by the technical assistance officers about good harvesting 

and post-harvest management practices to the fish farmers in the metropolitan region of 

Manaus, Amazonas - Brazil. To accomplish this goal, interviews were conducted with 109 

producers addressing the above-mentioned theme. During the interviews it was possible to 

identify the difficulty of the producer in determining, safely, the recommended management 

practices. Therefore, it is necessary that approaches by technical assistance officers were 

made clearly from the point of view of the producer/receiver, so that they can be adopted in a 

satisfactory way. 

Keywords: fish, good management practices, family fish farming, income, small property. 

 

1. Introdução 

No Amazonas a piscicultura é a atividade zootécnica que mais cresce no estado, 

aproximadamente 30% ao ano. (ROUBACH, et al., 2003). Esse fato se origina pela preferência 

local, que opta pelo consumo de carne de pescado. 

A piscicultura na região amazônica teve início nos anos 80, com as primeiras ações do 

Programa de Desenvolvimento da Aquicultura pelo governo do estado do Amazonas (ROLIM, 

1995).  Atualmente, com os estoques naturais de espécies de alto valor comercial, como 

tambaqui (Colossoma macropomum) e o Pirarucu (Arapaima gigas), sobre-explorados e 

estando na lista de espécies protegidas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), a piscicultura surge como alternativa para suprir a 

necessidade de pescado local (ARAÚJO-LIMA & GOULDING, 1998). 

A diversidade de ecossistemas encontrados no Amazonas, os tipos de águas (branca, 

preta, clara) e a diversidade de espécies nativas com potencial zootécnico propiciam o 

desenvolvimento da atividade no estado. Atualmente os sistemas de criação de peixes em 

barragens, viveiros escavados e semi-escavados são os mais utilizados no estado. Contudo, 
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os sistemas em tanque rede e canal de igarapé vêm se expandido (PANTOJA-LIMA et al., 

2015; OLIVEIRA et al., 2012; ONO, 2005). 

Pantoja-Lima et al. (2015) relatam que embora exista uma variação de tamanhos, no 

Amazonas a piscicultura vem sendo realizada em pequenos sistemas de cultivo por pequenos 

produtores rurais, que desenvolvem a atividade junto com outras atividades também geradoras 

de renda. Contudo, esse fato não minimiza a importância da piscicultura na oferta de pescado, 

já que no ano de 2015 o Amazonas foi o segundo maior produtor de pescado oriundo da 

aquicultura na Região Norte do Brasil (IBGE, 2016a). 

Para muitas famílias no Amazonas o pescado se configura como a principal fonte de 

proteína de origem animal (PEREIRA et al., 2007). E embora seja um alimento que se 

caracterize por seu alto valor nutricional, o mesmo também é facilmente perecível, caso não 

tenha os cuidados com armazenamento e manipulação necessários (TEXEIRA & GARCIA, 

2014). Nesse sentido, as práticas de manejo colheita e pós-colheita podem ser determinantes 

na qualidade do pescado que será fornecido tanto ao mercado consumidor, quanto ao grupo 

familiar. Boyd et al. (2013) relatam que a adoção de boas práticas de manejo  surgem como 

estratégias na redução de eventuais impactos negativos na aquicultura.  

Pode-se afirmar também, que as práticas de manejo podem influenciar diretamente o 

lucro gerado pela atividade. Tendo em vista que, caso as práticas de manejo no momento da 

colheita e armazenamento do pescado sejam realizados de forma não adequada, o produto 

poderá entrar em processo de deterioração. E, dependendo da distância entre o local de 

produção e centro de comercialização, o produto pode chegar sem condições de consumo. 

Para o pequeno produtor, as orientações sobre práticas de manejo voltadas à 

piscicultura chegam via assistência técnica e extensão rural (ATER) governamental 

(PANTOJA-LIMA et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2012). Desse modo, o agente de assistência 

técnica se torna responsável não apenas pelo repasse de informações sobre desempenho 

zootécnico da espécie cultivada, mas também sobre as práticas de manejo colheita e pós-

colheita, o que refletirá na qualidade do pescado que será fornecido ao mercado consumidor. 

Desse modo, se torna de importante que o agente de assistência técnica faça o repasse das 

orientações técnicas de forma clara, objetiva e correspondente com a realidade local ao qual a 

atividade e produtor estão inseridos. Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa foi identificar 

quais as recomendações técnicas realizadas pelos agentes de assistência técnica aos 

piscicultores da região metropolitana de Manaus sobre boas práticas de manejo colheita e pós-

colheita. 

 

2.  Material e Métodos 

2.1 Área de estudo 
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A pesquisa foi realiza nos municípios de Iranduba, Itaquatiara, Presidente Fiqueiredo, 

Rio Preto da Eva, Novo Airão e Manacapuru, todos integrantes da região metropolitana de 

Manaus, Amazonas – Brasil (Figura 1).  

 

 

Figura 1. Mapa adaptado da região metropolitana de Manaus. 

Fonte disponível em: http://arquiestructure.wixsite.com/arquiestructure 

 

Tendo como principal via de circulação à capital do estado rodovias federais (BR 174) e 

estaduais (AM 010, AM 070) ou hidrovias, os municípios supracitados totalizam uma área de 

87.467.079 km² (IBGE, 2016b). 

 A região metropolitana de Manaus se caracteriza por ser responsável por maior parte 

da produção de pescado oriundo da aquicultura no estado (OLIVEIRA et al., 2012; GANDRA, 

2010). Esse fato se dá devido à região possuir locais de terra firme propícios para o 

desenvolvimento da atividade, fácil acesso à Manaus (maior mercado consumidor do estado), 

relativa facilidade no escoamento da produção e maior acesso a mão de obra especializada 

(PARENTE, 2009; OLIVEIRA et al., 2012). 

2.2 Coleta de dado 

Foram realizadas abordagens qualitativas e quantitativas, fazendo uso de questionário 

semiestruturado (ALBUQUERQUE et al., 2008). Para auxiliar na contextualização dos dados 

foram realizadas observações in loco, turnês guiadas aos ambientes de cultivo e conversas 

informais com os produtores entrevistados (CORRÊA et al., 2010). As entrevistas foram 

sempre feitas nas propriedades rurais, onde em seguida eram realizadas visitas aos locais de 

cultivo. 

http://arquiestructure.wixsite.com/arquiestructure
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 Os produtores participantes da pesquisa foram selecionados a partir da base de dados 

do projeto Pró-rural Aquicultura (Edital n. 006/2013 – Secretaria de Estado de Produção Rural 

/Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas). Onde foram amostrados um total 

de 109 produtores, representando 13,92% dos produtores atendidos entre os anos de 2013 e 

2015 pelos bolsistas do projeto Pró-rural Aquicultura. Defini-se para essa pesquisa como 

produtores atendidos os que receberam visitas e orientações técnicas voltadas à piscicultura 

entre o período de tempo anteriormente citado. Os dados foram analisados por meio de 

estatística descritiva, para obtenção de medidas de tendência central, medidas de dispersão 

dos dados e frequência de ocorrência (ZAR, 1999).   

2.3 Projeto Pro-rural Aquicultura 

Com início no ano de 2013 e finalizando em 2016, o projeto Pró-rural Aquicultura foi 

uma parceria entre Secretaria de Produção Rural do Estado do Amazonas (SEPROR), por 

meio Programa Estratégico de Transferência de Tecnologias para o Setor Rural (Pró-Rural), e 

a Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado do Amazonas (FAPEAM) que financiaram o 

projeto “Pesquisa e transferência tecnológica: ferramentas fundamentais para o 

desenvolvimento da aquicultura no Estado do Amazonas”, conhecido como Pró-Rural 

Aquicultura (PANTOJA-LIMA et al.; 2015). Segundo Pantoja-Lima et al. (2015), o projeto tinha 

como foco o fortalecimento do setor aquícola do Amazonas por meio da junção ensino-

pesquisa-extensão, visando à transferência de informações técnicas e científicas sobre boas 

práticas de manejo na piscicultura. Para isso foram distribuídos 40 técnicos em 21 municípios 

do Amazonas, sendo 40% desses agentes alocados nos municípios integrantes da região 

Metropolitana de Manaus.  

Tendo em vista que o financiamento do projeto não contemplava a aquisição de 

material permanente, como automóveis, a logística para deslocamento até as propriedades 

rurais onde se encontravam os piscicultores e futuros piscicultores era realizada pelos órgãos 

parceiros, sendo eles: Instituto de Desenvolvimento Agropecuário Florestal Sustentável do 

Estado do Amazonas (órgãos oficial de assistência técnica e extensão rural do Amazonas), 

secretarias municipais de pesca e aquicultura, meio ambiente entre outras. Além disso, os 

órgãos parceiros facilitavam a busca por novos piscicultores e/ou piscicultores que ainda não 

recebiam assistência técnica voltada para a piscicultura, tendo em vista que conheciam a 

conjuntura da produção local. 

  

3. Resultados e Discussão 

Entre os produtores entrevistados foi possível observar que a piscicultura vem sendo 

desenvolvida em monocultivo (uma única espécie de peixe) ou policultivo (duas ou mais 

espécies). O monocultivo foi observado como habitualmente mais utilizado devido a facilidade 

de aquisição de alevino. O policultivado era exercido por produtores que possuíam espécies 

excedentes de cultivos anteriores. Portanto, os exemplares que não eram comercializados ou 
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consumidos, continuavam nos sistemas de cultivo durante os ciclos seguintes.  Em geral foram 

identificadas cinco espécies sendo cultivadas (Figura 2).  

 

 

Figura 2. Espécies cultivadas nas pisciculturas no entorno de Manaus. 

 

Com exceção da Oreochromis niloticus, todas as espécies citadas pelos produtores 

são oriundas da Bacia Amazônica. Vale ressaltar que para o cultivo de O. niloticus seja bem 

sucedido é de suma importância que a masculinização dos indivíduos seja realizada de forma 

correta, garantindo 100% de masculinização. Isso irá garantir que não os animais não gastem 

energia com cópula e que os sistemas de cultivo não fiquem superpopulosos (MEURER et al., 

2005). Contudo, foi relatado pelos entrevistados a reprodução natural da espécie nos sistemas 

de cultivo. Em caso de piscicultores que possuíam sistemas de barragem, após inserida a 

espécie exótica, as tentativas de banir a mesma foram frustradas. Havendo exemplares até os 

cultivos atuais. 

Além disso, a O. niloticus pode representar um risco ao equilíbrio ambiental dos 

ecossistemas aquáticos que os sistemas de cultivo tiver acesso. Tendo em vista que se trada 

de uma espécie com rápido crescimento e reprodução, num ambiente que não o seu de 

origem, não possui predador natural. Num ambiente como os lacustres amazônicos, ainda 

pode ter grande disponibilidade de alimento e esconderijo, o que facilita a sua propagação. 

Além das espécies acima mencionadas, os piscicultores relataram ainda a presença de 

outros peixes como o Hypostomus plecostomus (2,92%), e o Cichla spp (0,65%), como 

encontradas nos sistemas de cultivo. Segundo o que foi informado pelos entrevistados, tratam-

se de espécies invasoras, que adentraram os sistemas de cultivo durante o abastecimento dos 
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viveiros. Tendo em vista que a água capitada é, via de regra, oriunda diretamente de corpos 

d’água como rios e igarapés, e não passa por nenhum tipo de filtro, a entrada de peixes 

invasores se torna comum. Estudos relatam que o Cichla spp possui potencial para a 

piscicultura, apresentando boa aceitação à ração após condicionamento de trinta dias 

(SOARES, 2008; SOARES et al.; 2007). 

Contudo, vale ressaltar que espécies invasoras podem ocasionar problemas à 

piscicultura, podendo agir como predadoras e/ou consumir a ração disponibilizada para os 

peixes cultivados, acarretando prejuízos no custo de produção e desempenho zootécnico do 

plantel. 

No que diz respeito à despesca, a prática foi evidenciada como sendo realizada de 

uma única vez ou fragmentada em duas ou mais vezes (Figura 3).  

 

Figura 3. Tipos de despescas realizadas nas pisciculturas no entorno de Manaus segundo os piscicultores 

entrevistados. 

 

Vale ressaltar que o número de despescas realizadas dependerá da necessidade 

econômica e/ou alimentar do produtor. Essa tendência de realizações de despescas múltiplas 

também foi observada entre os piscicultores integrantes do Programa Peixe Vivo no estado do 

Mato Grosso do Sul (ISHIKAWA et al., 2005) e pelos quilombolas da comunidade São Pedro, 

localizada no município de Eldorado, Estado de São Paulo (BACCARIN et al., 2009). Segundo 

Corrêa et al. (2010) a escolha de uma despesca com cinco ou seis meses de cultivo representa 

uma estratégia traçada pelo piscicultor para reduzir custos de produção. Tendo em vista que 

diminuindo o tempo e/ou o número de animais sendo cultivado haverá diminuição da 

quantidade de ração a ser fornecida. 

Entre os entrevistados, 100% mencionaram possuir acesso a orientações técnicas 

voltadas às praticas de manejo diárias, colheita e pós-colheita na piscicultura. Esse fato de 
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grande importância para a piscicultura local. Tendo em vista que no Amazonas a piscicultura é 

considerada uma atividade jovem (ROLIM, 1999), o acompanhamento das atividades por mão 

de obra especializada pode garantir o sucesso da atividade. Contudo, é necessário que esse 

agente prestador de assistência técnica repasse orientações de acordo com a realidade do 

produtor, e que esse receptor (produtor) internalize e pratique as orientações repassadas. 

Como foi anteriormente evidenciado a realização de despesca parcial por grande parte 

dos piscicultores, durante as entrevista foi levantado o questionamento aos produtores foram 

sobre se já receberam recomendações realizadas pelos agentes de assistência técnica sobre 

práticas de drenagem total ou parcial dos viveiros no momento da realização da despesca. 

Desses, apenas 24,77% afirmaram ter recebido essa recomendação. Os outros 75,23% dos 

entrevistados relataram não receber recomendações técnicas sobre práticas de drenagem. 

A realização de uma drenagem parcial nos sistemas de cultivo pode representar a 

diminuição do estresse tanto para os indivíduos que serão despescados, quanto para os peixes 

que continuarão o ciclo de produção. Tendo em vista que a diminuição da coluna d’água 

acarreta o adensamento dos animais, o que por sua vez potencializa a eficiência do apetrecho 

de despesca utilizado (TOMAZZELI JR. & CASACA, 1997).  Mesmo o fator estresse sendo 

continuamente presente na piscicultura, é importante utilizar práticas que minimizem os 

impactos causados (DINIZ & HONORATO, 2012). 

Em observações realizadas durante a despesca e em conversas informais com os 

piscicultores foi possível observar que os cuidados, como assepsia e armazenamento pós-uso, 

com os apetrechos utilizados na despesca são mínimos ou inexistentes, em alguns casos. 

Além disso, foi relatado entre os entrevistados o uso partilhado desses materiais com vizinhos 

e/ou parentes que também desenvolviam a atividade de piscicultura.  

O uso partilhado dos materiais de despesca entre pisciculturas distintas, atrelados a 

uma assepsia incorreta dos mesmos potencializa o surgimento de patógenos via contaminação 

cruzada. Onde o material em questão entra em contato com o ambiente insalubre e em 

seguida é inserido num terceiro ambiente, o contaminando.  

No que diz respeito a orientações técnicas realizadas sobre métodos de abate, a 

maioria dos entrevistados relatou não ter recebido recomendações sobre (Figura 4A). Foram 

identificados dois métodos de abate recomendados pelos agentes de assistência técnica 

(Figura 4B). 
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Figura 04: Número de produtores que relataram receber orientações técnicas sobre formas de abate dos 

animais cultivados (4A) e métodos de abate recomendados pelos agentes de assistência técnica aos produtores 

entrevistados (4B). 

 

Durante a pesquisa foi possível acompanhar dois processos de despesca em duas 

propriedades diferentes. E no que foi possível observar in loco, com exceção dos exemplares 

que são despescados para o consumo do grupo familiar, normalmente abatidos por uma 

secção na medula e em seguida eviscerados, o abate dos animais é realizado por asfixia, que 

se inicia com a remoção dos animais dos sistemas de cultivo para crista dos viveiros 

escavado/semi-escavado, ou área externa dos demais sistemas de cultivo, e é finalizado com a 

4A 

4B 
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alocação dos indivíduos em isopores com camadas de gelo, ou em câmaras refrigeradas 

(caminhão frigorifico, freezers ou geladeiras domésticas).  

As práticas de asfixia e choque térmico, evidenciadas como métodos de abate mais 

recomendados pelos agentes de assistência técnica, também são frequentemente utilizados 

por piscicultores e indústrias de pescado em âmbito nacional (PEDRAZZANI et al., 2009; 

SCHIRMER & CARDOSO, 2011). Pesquisas apontam que o estresse ocasionado por essas 

formas de abate podem acelerar o processo de rigor mortis, estágio inicial da deterioração do 

pescado (CONDE, 2004; VIEGA et al., 2011. FREIRE & GONÇALVES, 2013). A 

recomendação por essa forma de abate pode está relacionado com a disponibilidade do 

recurso (gelo) e relativa facilidade do método. 

O óleo de cravo, produto de origem natural que possui como substancia ativa o 

eugenol (VIDAL et al., 2008), mencionada como método de abate recomendado, vem 

demonstrando eficácia, garantindo tanto o bem-estar dos animais quanto a qualidade da carne 

do pescado (SIMÕES et al., 2012). Para subadultos e juvenis de Colossoma macropomum, 

espécie mais cultivada entre os entrevistados, segundo Roubach et al. (2005), a dosagem 

recomendada para procedimentos cirúrgicos como o abate, é de 65mg/L-1. Os autores relatam 

ainda que um dos aspectos positivos no uso da substância é o custo do produto, que pode ser 

dez vezes mais barato que a benzocaína, anestésico também utilizado na piscicultura.  

A técnica da secção da medula, embora tenha sido evidenciada como realizada não foi 

citada pelos entrevistados como recomendada pelos agentes de assistência técnica. O método 

consiste na inserção de uma faca afiada, com lâmina uni ou bilateral introduzida a partir de um 

dos opérculos até a medula (FREIRE & GONÇALVES, 2013; PEDRAZANNI et al., 2009). 

Segundo Pedrazzani et al. (2009), a técnica se torna mais eficaz no que se refere ao tempo 

para atingir a insensibilização dos animais. Contudo, o sucesso do método dependerá da 

prática do manipulador. Além disso, dependendo da produção a técnica pode desprender muito 

tempo e mão de obra, tendo em vista que é realizada num individuo por vez.   

Soares e Gonçalves (2012), relatam que os métodos de abate aos quais o pescado é 

submetido influenciam na sua qualidade. Segundo os autores se o pescado se debate em 

demasia no apetrecho utilizado na despesca ou se morre em agonia, ocorre o esgotamento de 

suas reservas de energia, acelerando o processo de rigor mortis e, consequentemente, uma 

deterioração mais acelerada e intensa do músculo do pescado. Portanto, quanto melhor o 

manejo realizado no momento da despesca e abate dos animais, maior é o tempo de vida útil 

do produto. Além disso, os peixes são animais sencientes capazes de sentir sensações como 

dor e medo, e, portanto, o abate rápido, causando o menor estresse e dor, além de garantir 

uma melhor qualidade do produtor, é uma questão ética (GALHARDO & OLIVEIRA, 2006; 

SNEDDON, 2003). Contudo, para que a técnica seja realmente adotada pelos produtores é 

necessário que a mesma seja rápida, prática e de baixo custo econômico.  

As recomendações a respeito do armazenamento do pescado, foi temática pouco 

abordada segundo a maioria dos entrevistados (Figura 5A). Entre os entrevistados que 
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mencionaram ter recebido recomendações, o gelo em escama (Figura 5B) foi citado como 

forma de armazenamento mais recomendada.  

 

 

Figura 5. Número de produtores que declaram receberam orientações sobre armazenamento do pescado 

(5A)e forma de armazenamento do pescado produzido (5B). 

 

Embora o gelo mantenha o pescado fresco, em caso de longos períodos de 

armazenamento é recomentado o congelamento do produto para que mantenham-se as 

características organolépticas do produto (SARTORI & AMANCIO, 2012).  Além disso, segundo 

o Ministério da Saúde (2004), todo gelo destinado ao consumo humano e/ou que entre em 

contato com alimentos consumidos por humanos deverá ser fabricado a partir de água que 

atenda ao padrão de potabilidade estabelecido. 

5A 

5B 
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O fato é que as práticas de manejo colheita e pós-colheita definem tanto a qualidade 

quanto a vida útil do produto final. Desse modo, o repasse de informação ao produtor rural 

sobre as práticas de manejo adequadas permitirão que o mesmo possa desfrutar dos 

benefícios de uma produção com maior rentabilidade, diminuindo a mortalidade gerada pelo 

estresse físico potencializado, ocasionado por um manejo mal realizado ao plantel, o que afeta, 

consequentemente, a qualidade do produto final (DINIZ & HONORATO, 2012; SILVEIRA et al., 

2009; ALMEIDA et al., 2005).   

4. Considerações Finais 

Na atual pesquisa foi possível concluir que embora grande parte dos produtores 

entrevistados tenham relatado receber assistência técnica referente à piscicultura, as Boas 

Práticas de Manejo Pós-colheita foram evidenciadas como orientações técnicas pouco 

repassadas aos produtores. Esse fato, pode ser reflexo da abordagem do agente de 

assistência técnica, não sendo clara o suficiente, ou da forma como a piscicultura está 

enquadrada na propriedade rural, sendo uma atividade ao qual o produtor dispensa menor 

tempo e atenção. Por esse motivo pode não internalizar e/ou práticar as recomendações 

orientadas pelos agentes de assistência técnica. 

De todo modo, as Boas Práticas de Manejo Pós-colheita definem a qualidade do 

produto final que será fornecido ao mercado consumidor. Desse modo, a sua adesão se faz 

necessária para a consolidação da cadeia produtiva do pescado oriundo da piscicultura na 

região Metropolitana de Manaus. 
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